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FPP – ATA DA REUNIÃO DE 18.10.2011

Na terça feira, 18 de outubro, às 09:10h, no auditório da FIRJAN, foram abertos os trabalhos da Reunião na presença de vinte participantes, comparecendo pela primeira vez Eduardo N. Stotz, do Comitê Piabanha/Fiocruz, 2231 27 07, eduardostotz@gmail.com; Rafaela Facchetti, Comitê Piabanha e Fiocruz, 8811 36 96, rafaela.facchetti@ensp.fiocruz.br; ; André G.C. Rocha, CRA-RJ Serrana I, 8817 67 02, agcr@oi.com.br; Geraldo (Nino) Carvalho, Associação dos Produtores Rurais de Secretário, (24) 9395 83 48, geraldolmc@ig.com.br. O CRA-RJ, Região Serrana fez o seu pedido de adesão formal, sendo acolhido sem voto contrário nem abstenção. A seguinte pauta foi debatida: I – CUIABÁ E ADJACÊNCIAS. 01 – Informes sobre os desdobramentos da visita do Dr. Carlos Ramos/INEA, na quarta feira, 05.10. Após o encontro e a visita à região, o INEA devia receber verba de 230 milhões de reais, de origem federal, para ser aplicada na dragagem e em obras licitadas, nos diversos Municípios. Até a quinta feira, 13, nada havia chegado, e não consta que tenha chegado o valor até hoje (Secretário Stênio). Sabe-se que duas dragas operam em Correas, com seis caminhões, ficando as dragas ociosas parte do tempo, pois o bota-fora fica em Secretário. Silmar informa que uma draga opera no Buraco do Sapo e uma quarta no rio Santo Antonio, mas são atendidas por um caminhão, resultando o mesmo problema. Patrícia Morada informa que os moradores consideram que o atendimento mais eficiente é proveniente das reuniões das terças feiras, às 18:00h, na Igreja Santa Therezinha, supostamente coordenadas por Casa Civil e INEA, acrescentando Josília que Sérgio Hames, CDDH, tem participado. O caso particular de cada família já estaria bem adiantado, faltando poucas situações a serem equacionadas. Além dessas reuniões, o aspecto que tem animado os moradores é o esforço desenvolvido à volta do Presidente da Firjan, Eduardo Eugênio de Gouvêa Vieira, pois nas obras sob a sua coordenação vê-se avanços constantes. Carlos Eduardo esclarece que as dragas estão criando meandros para diminuir a velocidade das águas em caso de chuvas fortes; não é possível avaliar o efeito prático, nem a sua resistência quando de uma cheia mais séria. Alvarães comenta que chega a ser surpreendente o desinteresse do Secretário Municipal de Obras pelos temas aqui tratados, pois não participa de eventos que nós vemos como essenciais, optando por tarefas administrativas que poderiam ser facilmente adiadas. 02 – Processo licitatório construção das casas e inscrição de empresas de Petrópolis. As últimas informações passadas por Amaral, APEA, davam conta de não conseguir muitos dados sobre a qualificação das empresas e sobre a futura licitação. O Secretário de Habitação, Kelson, embora pessoa bem informada e afável, também de nada está sabendo. 03 – II Mutirão OAB ao Cuiabá (OAB e UCP): será realizado na escola ao lado da Igreja Santa Therezinha mas a OAB depende de notícia de Robson Cardinelli (SCT) sobre a instalação dos computadores no local. 04 – Notícias sobre a continuidade dos trabalhos do INEA e Casa Civil do Estado no Shopping 2.000. Nenhum dos presentes soube informar se a sala onde o Estado informou estar atendendo, no Shopping 2.000, continua ativa. Do mesmo modo, não se sabe de atividade permanente da SETRAC no Parque de Itaipava. Os integrantes da FPP residentes no 3º Distrito vão buscar informar-se. 05 – Visita aguardada de Luiz Eduardo Peixoto/SETRAC. Sílvia e Paulo informam que o Secretário Luiz Eduardo (Neném) Peixoto (SETRAC) estava regressando de férias na data de hoje, e o contato seria tomado para conseguir a sua presença na próxima, ou em outra, terça feira. 06 – Comissão de Acompanhamento da Câmara. Silmar, presente em todas as nossas reuniões, presidente da Comissão, permanece atento e trocando informações com a FPP. Silmar lembra que, esta tarde, a partir das 13:30h, haverá uma reunião da Comissão sobre o tema da Habitação, devendo estar presente Vicente Loureiro, da Secretaria Estadual de Obras, mas não o Secretário Municipal Kelson. Margarete e Maria Helena representarão a FPP. 07 – Entrega do Ofício FPP ao Procurador Geral do Estado e comunicação a D. Filippo . O nosso Bispo foi informado sobre o assunto e declarou-se satisfeito com a perspectiva. Carlos Eduardo informa que vem tentando marcar um encontro com o Procurador Geral de Justiça, mas quinta e sexta foram dias de expediente diferenciado e segunda feira não houve expediente. Ainda hoje, Carlos Eduardo tentará agendar a entrega do Ofício da FPP. II – LEI DO PLANEJAMENTO DE PETRÓPOLIS. 01 – Informe sobre reunião do CC-LPP de 13.10.11. Jonny informa sobre a reunião, cuja ata já foi distribuída aos participantes. Alguns pontos relevantes: não foi retornada a autorização do Prefeito para que fosse reativado um CARAM, e o Secretário Charles recomendou que a FPP desenvolvesse o seu Projeto próprio, eventualmente solicitando a colaboração de um ou outro Servidor da área; infelizmente, sabemos que quando o grupo não se reúne institucionalmente, os Servidores ficam temerosos de externarem o seu pensamento. Sílvia informa que Charles recebeu cópia de nosso Emendão e achou interessante a proposta, lá contida, de reorganização administrativa. Charles pretende levantar o assunto na próxima reunião do CC-LPP, dia 26. Até lá, Philippe se propõe fazer uma revisão da proposta do Emendão e remetê-la ao nosso novo Companheiro André Rocha, para que possa lançar-lhe um olhar crítico. Mas a FPP entende que deve produzir uma proposta que, se acolhida, resgatará a nossa tese do Plano Diretor inserida no quadro mais abrangente (e nunca mais importante) d LEI DO Planejamento de Petrópolis, completada por todos os Planos Setoriais existentes. No que se refere ao Plano de  Mobilidade, que deve ser elaborado em paralelo com o Plano Diretor, João Felipe, membro do COMUTRAN e decepcionado pelo reiterado desinteresse dos Presidentes da CPTrans, pretende apresentar um requerimento a respeito, que Philippe lhe ajudará a redigir. Érika comenta que o MPF está exigindo que o Município elabore o seu Plano de Mobilidade; Philippe responde que temos excelente material (COPPE, Theopratique, ótimos técnicos na CPTrans e na Sociedade e só falta a vontade política de fazer. 02 – Linhas mestras perseguidas para PD: Jonny detalha o que ficou alinhavado na última reunião do CC-LPP: seria estabelecido um contrato entre a PMP (talvez através da SCT) e a FUMPECC, pois esta Fundação de nossa Universidade poderia abrigar não só os técnicos das áreas onde atua, como poderia abrigar a entidade que atuará como Curadora do Plano Diretor (ECOTEMA, de Pedro Carlos e José Collares), a equipe que começa a ser montada e os apoios técnicos que virão a fazer-se necessários nas áreas que nos são mais estranhas. D. Filippo mostrou-se muito receptivo à idéia, e pediu-nos para procurar diretamente o Dr. Paulo Cerqueira, da FUMPECC, com o qual teria conversado. O pedido de agendamento de uma reunião já foi encaminhado à Profª  Josília, presente aos trabalhos de hoje. O local onde se desenvolverão os trabalhos deve ser uma sala de 60m² cedida pelo TecnoPolo. Esforços estão sendo feitos para obtermos equipamentos de informática capazes de nos atender. Na equipe, contaremos com Margarete, um ou dois assessores seus, técnicos da PMP, técnicos e estagiários disponibilizados pela iniciativa privada. O Termo de Referência proposto pela NovAmosanta, ora sendo estudado por Pedro Carlos e José Collares será o fio diretor dos trabalhos. Por enquanto, considera-se possível, face ao abundante material já existente, mantermos as datas previstas (setembro para conclusão da LPP e dezembro para a sua aprovação pelo Poder Legislativo. De um modo geral, os presentes lamentam as declarações negativas gratuitas do Instituto Civis (Mauro Correa) e do Ver. Thiago Damaceno, pois não levam em conta o esforço desenvolvido pela FPP  03 – Financiamento: PMP: Charles e Henrique esperam poder contar com alguns saldos de verbas 2011, e com uma verba inserida na LOA 2012 por Henrique para a Mobilidade (500.000). Esperam-se contribuições da Sociedade Civil (como já está acontecendo), e apoio do Estado, em R$ ou viabilizando a presença da UERJ, como deixou entender possível Vicente Loureiro ao fim de suas exposições. Além de outras fontes ainda não previstas. Surpreende um tanto aos membros da FPP que o Governo não disponibilize recursos para o mega esforço da LPP mas se disponha a colocar um Secretário e três CCs de bom nível a refletir sobre o IFJK (ou Fundação, ou OSCIP). Entre novembro 2.011 e dezembro 2012, a verba atribuída para esse assunto, relevante mas menos amplo e variado do que a LPP, monta a cerca de 350.000 reais (14 meses a 25.000 reais). A estranheza mereceria esclarecimento, no quadro da parceria franca que se montou e vem trabalhando com afinco. 04 – FIJFK. Soubemos do desejo do Prefeito de remeter o projeto de lei sobre o IJFK até 15.12.11. O pedido de apoio quanto ao momento de reflexão sobre o IJFK, feito pelo GAP à FPP foi satisfeito, sendo encaminhado Ofício com cerca de vinte assinaturas de entidades atuantes na Comunidade. Segundo nos foi informado, o Prefeito já disporia de uns quatro projetos, que a FPP gostaria de conhecer, pois é difícil contribuir para aquilo que se ignora. Em verdade, deve ficar registrada nesta ata uma certa preocupação pela maneira com que está sendo conduzido o tema do IJFK, à margem da FPP e do CC-LPP, com facilidades que não são concedidas para o trabalho central, e sem qualquer transparência nas reflexões. Alvarães sugere que pensemos em uma organização, Fundação parece a mais adequada, instituída 50% pela Sociedade e 50% pelo Poder Público, para não corrermos o risco de ajudarmos a criação de mais um ente público. É comentado o caso estranho do Fundo Municipal de Saúde, nascido quando da separação entre assuntos previdenciários e assuntos de saúde dos Servidores no INPAS, que foi criado por Lei, mas de paternidade jamais reconhecida pela PMP. Quem gera tal “curiosidade”bem pode gerar outras anomalias pouco interessantes. 05 – Jonny esclarece que a próxima reunião do CC-LPP será no dia 26.10, 17:00h, GAP. 06 – Foi transmitida a informação que Henrique remeteu quatro correspondências a grandes urbanistas brasileiros para saber se aceitariam vir a Petrópolis participar de um evento sobre o Plano Diretor, quais as datas possíveis e em que condições se daria a vinda. 07 – Outros. Carlos Eduardo vê uma excessiva preocupação de cunho eleitoral nos atos mais recentes do Executivo. Carlos Eduardo também colocou a sua surpresa inicial ao ver a mudança de rumo que a organização do PD tinha tomado, deixando de lado a proposta inicial de trabalho com a UERJ para adotarmos a atual fórmula de FUMPECC, ECOTEMA e soluções mais pontuais. Ressalta que achou a posição da PMP, na reunião com Vicente Loureiro, pouco objetiva, deixando a reunião encaminhar-se para uma conversa interessante mas sem resultados práticos. Dadas as explicações por quem participara das reuniões mais recentes, Carlos Eduardo se declara satisfeito, de acordo com os caminhos adotados e não requer um pronunciamento do Plenário. Jonny, ao esclarecer determinados aspectos, dá toda razão a Carlos Eduardo que participou das reuniões que imaginaram a solução UERJ e não pôde estar presente nas que optaram por outro rumo, não só pela falta de recursos e premência do tempo, mas também pela acolhida ao nome da ECOTEMA como Curadora. André Rocha vê, nos atuais problemas da PMP, uma clara falta de organização. José Afonso destaca a importância do IJFK ser autônomo, e lembra a trajetória do GEIPOT para exemplificar o seu pensamento.  Alvarães acha boa a idéia da FPP apresentar proposta de estrutura/organograma. Érika acha que, ao propor uma nova estrutura e organograma, a FPP deveria incluir a IJFK e suas linhas mestras no seu trabalho. Pastori, por e-mail, recomenda a leitura do PL 166/2010 que está no Congresso Nacional e define os balizamentos dos Planos de Mobilidade municipais. Érika acha a solução FUMPECC-Ecotema bem adaptada à realidade que devemos levar em conta e ressalta que valoriza as nossas competências. Lembra que corpos técnicos de instituições como o IPHAN estão ao dispor para contribuir. Jonny acha interessante definirmos quem vai acompanhar a questão do IJFK e sugere que seja o CC-LPP. Lembra que o Prefeito, no discurso de posse de Henrique, disse que o IJFK deveria ter autonomia, não ser fator a ajudar na descontinuidade quadrienal de nosso planejamento, e ser marcado pela participação. Silmar fala da reunião havia na Câmara, ontem, com o Presidente Naval (CPTrans), o que gera comentários sobre uma posse que vai de encontro aos princípios da Ficha Limpa, eis que há processo julgado (TRE) contra o indicado. III – DIVERSOS. Foram assinados os Ofícios: ao Pres. Paulo Igor (via SEG), de apoio à idéia da reflexão sobre o IJFK; ao Pres. Paulo Igor, capeando os comentários de Fernando Varella; e ao Prefeito, capeando parte dos comentários de Fernando Varella. A próxima reunião terá lugar na terça 25, das 09 às 12:00h, neste mesmo local. A reunião foi encerrada às 12:04h.

FRENTE PRÓ-PETRÓPOLIS
A/c FIRJAN – Representação Regional Serrana

Rua Dom Pedro I, 579

CEP 25610-020 (Centro) Petrópolis RJ

e-mail: rr.petropolis@firjan.org.br

Tel.: (24) 2237 31 36 – fax: (24) 2237 86 35

Petrópolis, 18 de outubro de 2.011

Excelentíssimo Senhor

Vereador Paulo Igor

DD Presidente da Câmara Municipal de Petrópolis

Em Mãos – sob protocolo


Excelentíssimo Senhor Presidente,


É de nosso conhecimento que o Excelentíssimo Senhor Prefeito Paulo Mustrangi está submetendo à apreciação do Poder Legislativo Municipal a proposta de votação de Lei que cria a Coordenadoria de Estudo Constitucional do Instituto Julio Koeler.


A Frente Pró-Petrópolis, composta por quarenta Entidades, muitas das quais de segundo grau na conceituação cooperativa, sejam federações, pede vênia para formular junto à Vossa Excelência o seu aplauso pela iniciativa: o nosso querido Município carece de uma organização, à imagem de algumas outras já criadas por Municípios que o Brasil todo vê como referenciais, que rompa os limites de nosso planejamento impostos pelo ciclo quadrienal de alternância do Poder.


Aplaudimos a virtude democrática da sucessão de Governantes, mas devemos encontrar as formas e os meios de assegurar a continuidade na formulação, implementação e avaliação dos programas e projetos, para além dos insuficientes limites de um quadriênio.


O Instituto Julio Frederico Koeler parece ser a resposta que todos desejamos. Será ele organizado sob forma de um Instituto, ou Fundação, ou OSCIP?  Como dar-se-á, no seu seio, o mecanismo da Gestão Participativa determinado pelo Estatuto das Cidades? De que modo poderemos romper a radical e periódica mudança de rumos que tanto mal tem feito à Petrópolis? Como conviverão o Instituto e a Secretaria de Planejamento e Urbanismo? A relevância de tais questões, e outras mais que o tema suscita, obriga à uma fase preliminar de reflexão, aliás oportunamente coincidente com a necessidade de revisão do Plano Diretor e de todo o Planejamento. À tal preocupação de reflexão profunda  atende o Projeto de Lei elaborado pelo nosso Poder Executivo, que ora inicia a fase de discussão pelo nosso Parlamento municipal. A Sociedade Civil Organizada deseja aplaudir a iniciativa e colocar-se ao dispor de Vossa Excelência e de seus Pares para contribuir ao pleno êxito dos trabalhos legislativos. 


Acreditamos estar às vésperas de uma mudança profunda das condições em que se move a nossa Comunidade em busca de seu futuro, e este mérito de nossas Autoridades jamais será negado. É mister, entretanto, que questões de tamanha relevância sejam tratadas com muito esmero e contem com o apoio de cada cidadão, para que nenhum ângulo seja esquecido, nenhum exemplo seja ignorado, nenhuma ameaça seja deixada á sombra sem estar compensada por oportunidade maior.


Agradecemos a acolhida às nossas considerações e apresentamos à Vossa Excelência os nossos protestos de elevada estima e distinta consideração,

Pela Frente Pró-Petrópolis, 

Entidades e assinaturas dos Representantes presentes à Reunião de 18.10.2011:

(cerca de vinte assinaturas com identificação da entidade representada)

FRENTE PRÓ-PETRÓPOLIS

A/c FIRJAN – Representação Regional Serrana

Rua Dom Pedro I, 579

CEP 25610-020 (Centro) Petrópolis RJ

e-mail: rr.petropolis@firjan.org.br

Tel.: (24) 2237 31 36 – fax: (24) 2237 86 35

Petrópolis, 14 de outubro de 2.011

Excelentíssimo Senhor

Vereador Paulo Igor

DD Presidente da Câmara Municipal de Petrópolis

Em Mãos – sob protocolo


Excelentíssimo Senhor Presidente,


A Frente Pró-Petrópolis, composta por quarenta entidades e instituições, teve ensejo de ouvir os comentários do Economista Fernando Varella ao PL  da Lei Orçamentária Anual para 2.012, quando de sua reunião de 11 de outubro de 2.011.


Foi deliberado, na oportunidade, que tais comentários, por sua relevância e oportunidade, deveriam ser encaminhados à Comissão Permanente de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal, o que fazemos neste momento por intermédio da Presidência do Poder Legislativo, como convém.


Esperamos que as considerações de autoria do Economista Fernando Varella, que já ocupou os cargos de Secretário Municipal de Fazenda e de Planejamento, acolhidas com louvor pelo Frente Pró-Petrópolis, merecerão o mesmo interesse por parte dos Senhores Vereadores.


Colhemos o ensejo para apresentar à Vossa Excelência os nossos protestos de apreço e admiração,

Pela Frente Pró-Petrópolis







Philippe Guédon, Presidente

Anexo: Comentários do Economista Fernando Varella Guedes

Ante-Projeto da Lei Orçamentária Municipal de Petrópolis para 2012

Comentários de Fernando Varella

01.  O sistema orçamentária da Prefeitura de Petrópolis ainda precisa evoluir.

      O sistema orçamentário da Prefeitura de Petrópolis teve uma razoável evolução 

      nos últimos anos. No meu entendimento, a elaboração da proposta orçamentária 

para 2012, da Prefeitura de Petrópolis, embora apresente uma melhoria de forma, 

deixa a desejar em termos de conteúdo, além de conter inconveniências e 

incorreções. O processo de construção do sistema orçamentário, especialmente, o

PPA, a LDO e a LOA, precisa avançar em termos de uma administração eficiente 

e eficaz de recursos.

O sistema  orçamentário municipal deve ser uma iniciativa responsável do 

prefeito, onde o PPA – Plano Plurianual estabelece programas de interesse da 

população, a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias que incorpora o conteúdo 

desses programas e a LOA – Lei Orçamentária Anual que provê recursos para as  

ações necessárias ao cumprimento das metas traçadas, devendo ser elaboradas de 

forma integrada e com base na previsão de receitas de fato realizáveis.

Analisando as peças orçamentários de municípios considerados referenciais no

País em finanças municipais, como Jundiaí, Caxias do Sul, Londrina, Uberlândia, 

Niterói, Blumenau, Caxias do Sul, Joinville, Campinas e Juiz de Fora, 

verificamos as deficiências da Prefeitura de Petrópolis, nesse particular. Algumas 

prefeituras evoluíram, substantivamente, na elaboração dos seus documentos 

orçamentários, preocupando-se em oferecer aos contribuintes e à população em 

geral, uma completa visibilidade do seu sistema orçamentário e de suas contas 

públicas, permitindo à sociedade o controle dos resultados que almeja alcançar. 

A Prefeitura de Juiz de Fora, aqui perto, detalha temas como a própria estrutura e 

a metodologia do orçamento, as prioridades e metas da administração, política 

e remuneração de pessoal, justificativa de alterações tributárias, e planos com 

uma visão de futuro. Aquela administração municipal pode ser uma referencia 

para Petrópolis. O município fez seu planejamento estratégico para chegar 

ao seu plano diretor. Tem um sistema orçamentário eficiente e transparente. 

A evolução orçamentária daquela Prefeitura, desde 2000, está no site 

www.juizdefora.mg.gov.br.

02.  A arrecadação da Prefeitura de Petrópolis não cresceu no período 2007 à 2011

Em função da não evolução da arrecadação municipal de Petrópolis no período 

2007/2011, a administração municipal não conseguiu ter a sua receita 

acompanhando os índices inflacionários. Não é por outra razão que os balanços e 

orçamentos da Prefeitura, nos últimos anos, apresentam um baixíssimo nível de 

investimentos (dotações destinadas à obras e instalações, aquisição de 

equipamentos, material permanente, etc). A proposta para 2012, embora contenha 

uma previsão de aumento substantivo da receita, saltando dos R$ 523 milhões,(previsão 

para 2.011), para R$ 656 milhões, os gastos com investimentos vão permanecer no 

modestíssimo patamar de 3%; mesmo nível da média do período 2007 à 2011:

Exercício      Despesas com Investimentos      Participação na Despesa Total

                              em R$ milhões                                        em %

            2007                        16,6                                                    4.15

2008   24,2                                                    4,95

2009     3,4                                                    0,73

2010   12,1                                                    2,40

2011   15,9 (1)                                               3,05

2012   20,8 (2)                                               3,01

                  (1)   Previsão contida na LOA de 2011 

(2)   Ante-projeto da LOA para 2012  

Como comparação, novamente o foco na Prefeitura de Juiz de Fora, cuja receita 

está prevista em R$ 1.148 milhões, no orçamento para 2.011. Ela tem uma dotação 

para investimentos fixada em R$ 270 milhões que corresponde a 23,5% do total da 

despesa. Para alcançar esse patamar de investimentos, ela pretende se valer de 

operações de crédito no montante de R$ 76,3 milhões e de repasses de recursos do 

Governo Federal e do Governo de Minas Gerais, totalizando R$ 241,5 milhões. Do 

mesmo modo, a Prefeitura de Blumenau com receita total prevista em R$ 1.318 

milhões, em 2011, tem uma dotação de investimentos da ordem de R$ 267 milhões, 

correspondendo a 20,3% do total da despesa. 

03 – Uma grave fragilidade é depender, cada vez mais, das receitas transferidas

Uma fragilidade, vamos chamar de histórica, da Prefeitura de Petrópolis, é a 

participação majoritária das receitas transferidas dos outros níveis de governo na 

arrecadação municipal. Essa participação saltou de 61%, em 2007 para 

 69%, em 2010, identificando uma perigosa dependência de receitas transferidas 

dos outros níveis de governo: federal e estadual. Num outro ângulo de análise, 

essa dependência que não é normal em municípios de porte médio e grande, 

identifica a fragilidade da estrutura fazendária da Prefeitura. A conclusão é que a 

administração municipal de Petrópolis está transferindo para os governos federal 

e estadual, a responsabilidade do aumento da arrecadação municipal.
Na Prefeitura de Niterói a participação das receitas transferidas no total da receita 

é de 32,6%, na de Blumenau, ela é de 27%, enquanto na de Londrina é de 45%, 

com base no orçamento para 2011. Vide tabela da evolução da participação das 

receitas próprias e das transferidas, nos exercícios de 2007 à 2011, na Prefeitura 

de Petrópolis:

                                            

      Receita Municipal em R$ milhões

Exercício                   Receitas Próprias   Receitas Transferidas   Receita Total   

2007                             138,3 = 39,5%             245,4 = 61,4%              399,6

2008                             153,4 = 34,8%             318,7 = 65,2%              488,9

2009                             144,8 = 31,5%             318,1 = 68,5%              463,8

2010                             166,5 = 30,9%             380,0 = 69,1%              504,2

2011 (1)                        157,1 = 30,2%             364,1 = 69,8%              521,2

(1)  Previsão da LOA/2011

A proposta da LOA 2012, recém encaminhada pelo Prefeito à Câmara dos 

Vereadores, prevê um volume de receitas transferidas da ordem de R$ 453,5 

milhões, correspondendo à 69,2% da receita total de R$ 656,3 milhões;

04. A posição de Petrópolis vem caindo no ranking dos municípios brasileiros

com maior orçamento.

Em função dos problemas e dificuldades acima identificados, registramos a queda 
do município, no ranking dos maiores orçamentos municipais do país. 
No final da década de 60, Petrópolis, estava entre os 20 maiores em termos de 

arrecadação. Hoje, talvez não estejamos entre os 100 de maior receita. Durante

 o período 2008 à 2011, a receita da Prefeitura patinou num patamar próximo

 a R$ 500 milhões/ano, não conseguindo compensar, sequer, o efeito 

inflacionário, na contra-mão do que aconteceu com a quase totalidade das 

prefeituras e estados do país, que tiveram uma evolução de receita superior aos 

índices de inflação. 

A tabela abaixo registra a evolução da arrecadação da Prefeitura, de 2007 à 2011: 

Exercício                                                     Arrecadação

2007                                                                  399,6

2008                                                                 488,9

2009                                                                 463,8

2010                                                                 504,2

2011 (Previsão da LOA/2011)                           521,2
Para efeito de comparação, temos que, enquanto o Orçamento de Petrópolis para 

 2011, tem uma receita prevista de R$ 521 milhões, o de Niterói está no patamar 

 de R$ 1.245 milhões, o de Blumenau em R$ 1.318 milhões, Jundiaí, em R$ 1.428 

 milhões, Londrina, em R$ 1.010, Juiz de Fora, em R$ 1.180 milhões e Caxias 

 do Sul, em R$ 1.141 milhões;

05.A Administração Municipal de Petrópolis não tem sabido buscar recursos 

sob a forma de operações de crédito e  repasses dos governos federal e estadual, 

para complementar o seu orçamento.

Uma das razões do não crescimento do orçamento municipal, é o diminuto valor 
dos repasses de recursos federais e estaduais, geralmente vinculados à realização 
de obras públicas, constantes do orçamento dos últimos anos, excluídos

os repasses constitucionais obrigatórios.. 
O orçamento de Petrópolis deveria estar no patamar de R$ 3.000 per capita/ano, 
que seria igual a R$ 900 milhões, para poder atender, satisfatoriamente, as 
demandas sociais, de obras de infraestrutura e melhoria dos serviços públicos 
municipais. Blumenau está no patamar de R$ 4.400 per/capita/ano, quase 50% 
maior que Petrópolis.

06.Inadequação: incluir na lei orçamentária, autorização para a realização

de operações de crédito, sem limite 

O artigo 18, com repeteco no artigo 20, do ante-projeto de lei da LOA 2012

estabelece que “fica o Poder Executivo autorizado a contratar financiamentos

com agencias nacionais e internacionais oficiais de crédito para aplicação em

investimentos fixados nesta Lei, bem como oferecer as contra-garantias 

necessárias à obtenção de garantia do Tesouro Nacional para a realização 

destes financiamentos”. 

Sobre o assunto, o artigo 210, & 8º. da Constituição do Estado do Rio de

Janeiro, determina que a lei orçamentária anual não conterá dispositivo 

estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na

proibição a autorização para a abertura de créditos suplementares e contratação 

de operações de crédito, ainda que por antecipação da receita. 

Entretanto, outras regulamentações legais contrariam e/ou deixam em

dúvida a aplicabilidade desse dispositivo, de certa forma, inviabilizando, de certa

forma, autorizações prévias, globais, isoladas, sem maiores explicações, 

detalhamentos e comprovações:

a)  A proibição de concessão de créditos ilimitados;

b)  A realização de operações de crédito, sob garantia de receitas futuras, sem 
previsão do impacto a recair nas subseqüentes administrações financeiras;

c)  O limite de endividamento, a capacidade de pagamento, a disponibilidade de 
garantias, tem de serem analisadas caso a caso, até porque a posição financeira 
dos entes públicos, muda a cada momento;

d)Para autorizar a realização de operações de crédito, o legislativo tem de conhecer, 
e)previamente, o seu valor, a sua destinação e as regiões/bairros a serem 
beneficiados, os prazos de carência e de pagamento, os custos totais da operação, 
as garantias oferecidas, etc.

Assim sendo, entendemos que é inadequada, e, de certa forma até ilegal, a 

autorização contida no artigo 18, da LOA 2012, da Prefeitura de Petrópolis. O

Prefeito, para obter a competente autorização do Legislativo para a realização de

 operações de crédito, tem de encaminhar  propostas individualizadas, via projeto 

de lei ordinária,  atendendo às exigências e detalhamentos previstos na

legislação em vigor.

Do mesmo modo, não faz sentido, e também é inadequada e ilegal uma outra 

autorização para a contratação de  operação de crédito, limitada em R$ 70 

milhões, contida no artigo 19 do projeto de lei, desta vez específica para projetos 

nas áreas de habitação, saneamento, infraestrutura urbana e modernização 

institucional. 

07.O questionamento de autorizações prévias  para abertura de créditos 

Suplementares constantes na lei orçamentária, em montante exagerado.

O artigo 13 do ante-projeto de lei autoriza o Prefeito a abrir créditos adicionais, 

suplementares, até o valor correspondente a 30% da despesa fixada e proceder o 

remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação 

para outra ou de um órgão para outro, com a finalidade de incorporar valores que        

excedam as previsões constantes desta lei, criando elementos de despesa, quando 

necessários, mediante a utilização de recursos disponíveis provenientes de 

superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; de 

excesso de arrecadação; e de anulação parcial ou total de dotações.

Comentários:

a)Essa autorização é normalmente utilizada na maioria dos orçamentos estaduais

 e municipais, por todo o país;

b)Contudo, o artigo 43, da Lei Federal 4320/64, determina que “a abertura

 de créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 

disponíveis para ocorrer despesas e será precedida de exposição justificativa”.

c)Além disso, outros municípios importantes utilizam o mesmo dispositivo, em 

bases bem menores. Exemplo: na proposta orçamentária para 2012, da Prefeitura

de Caxias do Sul, existe uma autorização para a abertura de créditos 

suplementares até o limite de 7% do total da despesa fixada, enquanto na de 

Juiz de Fora, o percentual é de 12%. São percentuais aceitáveis:

d)Concordando com o percentual de 30%, significa que a própria Prefeitura

 de Petrópolis entende que o orçamento municipal é uma peça de ficção, pois 

levando-se em consideração o montante das  despesas obrigatórias e vinculadas do 

orçamento, não sobra muito mais para remanejar, via anulação de dotações 

orçamentárias.

08.A Proposta do Orçamento para 2012 não define, nem explica, os critérios 

de prioridade na distribuição de recursos.

A proposta orçamentária para 2012 não define, muito menos explica as  

prioridades da administração municipal. Setores estratégicos e áreas sensíveis 

como habitação popular, direitos da pessoa idosa, interesse do consumidor e 

conservação ambiental, saneamento básico, por exemplo, receberam valores 

ridículos. Enquanto isso, algumas despesas altamente questionáveis, receberam 

recursos proporcionalmente elevados, como a propaganda oficial.

Imaginamos que possam existir várias outras situações como as apresentadas,

com dotações inversamente proporcionais ao interesse social e à racionalidade

administrativa, num orçamento bastante inferior ao que demandaria uma cidade

do porte de Petrópolis. O aconselhável seria um trabalho de pente-fino em cima 

das tabelas e demonstrativos da proposta orçamentária, o que demandaria um 

tempo maior do que dispomos. Talvez, pudéssemos reunir um grupo de 

voluntários, preferencialmente estudantes das áreas de economia, administração 

e ciências contábeis, para  realizar esse trabalho.

09.O inchaço do quadro de servidores comparado com a evolução 
orçamentária é igual a uma bomba de efeito retardado.

A Prefeitura de Petrópolis tem um quadro de servidores, diretos e indiretos, 

ativos e inativos, da ordem de 10.500 (números extra-oficiais). O Prefeito está 

anunciando a realização de concursos emergenciais, prevendo a admissão de 

perto de 1.500 novos funcionários, o que levaria para o patamar de 12.000, o 

número de pessoas na folha de pagamento da administração municipal. Segundo 

especialistas, o número ideal de funcionários de uma prefeitura municipal deveria 

ser correspondente a 2,5% da população. Em alguns casos 

extraordinários, esse número poderia alcançar o teto de 3% da população.

Na administração municipal de Petrópolis, o número de servidores pode chegar 

A quase 4% da população, o que seria um peso insuportável. Essa situação

Identifica uma completa inadequação da estrutura administrativa No caso de 

Petrópolis esses números seriam correspondentes a 7.500 e 9.000 servidores, 

respectivamente.

A administração municipal de Blumenau é reconhecida, nacionalmente, por ser 

altamente eficiente. Ela tem um quadro de servidores da ordem de 7.600 pessoas, 

numa cidade com população de 302.000 habitantes. No caso de Petrópolis, 

os gastos com pessoal só não ultrapassaram o limite previsto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal em função do baixíssimo nível salarial praticado pela 

administração municipal. Cada um dos últimos prefeitos da cidade deixou como 

legado expressivo um número cada vez maior de servidores, significando uma bomba

de efeito retardado que mais dia, menos dia, vai explodir, inviabilizando

financeiramente a estrutura operacional da Prefeitura.  

Fernando Varella, bolsista do CNPq

Resumo do Currículo do Sistema de Currículos da

Plataforma Lattes, do CNPq

Possui graduação em Ciências Econômicas, pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – 

UERJ.  Freqüentou diversos cursos de especialização. Na área privada, atuou em diferentes 

empresas nos segmentos de auditoria, alimentos e metalurgia. Foi responsável por consultorias, 

viabilizando recursos para planos de expansão e implantação de plantas industriais de empresas 

dos setores da construção civil, materiais de construção, supermercados, cartonagem e 

confecções. Tem atuado como consultor de empresas de base tecnológica, nas áreas de gestão

 e finanças e, ainda viabilizando recursos e outras formas de apoio junto à agências de fomento 

federais e estaduais. No setor publico, ocupou o cargo de Secretário Municipal de Fazenda e de

 Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação da Prefeitura Municipal de Petrópolis/RJ. 

Foi, também, Assessor Especial da Presidência da EMDEC – Empresa Municipal de 

Desenvolvimento de Campinas/SP. Atuou na agência de fomento estadual COPEG – Cia 

Progresso do Estado da Guanabara. Participou de projetos de modernização e reestruturação da

 organização fazendária de prefeituras municipais, via fortalecimento da capacidade gerencial, 

operacional e tecnológica, como consultor independente e/ou participando de equipes técnicas 

do IBAM – Instituto Brasileiro de Administração Municipal. Participou, também, de projetos de 

viabilização de fontes alternativas de recursos para grandes obras públicas, no âmbito estadual 

e municipal, via agencias de fomento e instituições financeiras, nacionais e internacionais e, 

ainda, sob a forma de auto-financiamentos de empresas privadas. Foi sócio-fundador do Instituto 

Itaipava, ONG voltada para o desenvolvimento econômico e social da região de Itaipava, distrito 

do Município de Petrópolis/RJ. Como representante da FIRJAN – Federação das Indústrias do 

Estado do Rio de Janeiro, participou do Conselho Superior da FAPERJ – Fundação Carlos 

Chagas de Apoio à Pesquisa no Estado do Rio de Janeiro e do Grupo Executivo do Programa 

Rio-Conhecimento, no âmbito da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico./RJ. 

Foi um dos idealizadores do Pólo Tecnológico de Petrópolis, no qual ocupou várias funções. 

Por contrato com o Sistema FIRJAN, foi o Gerente-Executivo do Projeto Petrópolis-Tecnópolis, 

no período de 2001-2004. Nessa função, implantou e coordenou o Núcleo SerraSoft, braço 

operacional da Fundação Parque de Alta Tecnologia de Petrópolis – FUNPAT e Agente Softex 

(SEPIN/MCT) da Região Serrana Fluminense. Como gestor do SerraSoft foi responsável pela 

gestão dos seguintes programas: formação de empreendedores, pré-incubação de projetos, 

incubação de empresas de base tecnológica, programas de qualidade, capacitação em gestão

de empresas, marketing e busca de recursos, cooperação com universidades, instituições de 

pesquisa e pólos e parques tecnológicos, do país e do exterior. Foi, ainda responsável pelo 

programa de animação, envolvendo a comunidade tecnológica da região.. Atualmente, é 

bolsista do CNPq, com vínculos com a RETS – Rede de Entidades Tecnológicas Setoriais e 

consultor da PROTEC – Sociedade Brasileira Pró-Inovação Tecnológica e do IPD-Farma – 

Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento de Fármacos e Medicamentos.

FRENTE PRÓ-PETRÓPOLIS

A/c FIRJAN – Representação Regional Serrana

Rua Dom Pedro I, 579

CEP 25610-020 (Centro) Petrópolis RJ

e-mail: rr.petropolis@firjan.org.br

Tel.: (24) 2237 31 36 – fax: (24) 2237 86 35

Petrópolis, 14 de outubro de 2.011

Excelentíssimo Senhor

Paulo Mustrangi

DD Prefeito Municipal de Petrópolis

Em mãos – sob protocolo


Excelentíssimo Senhor Prefeito,



A Frente Pró-Petrópolis, composta por quarenta e quatro entidades e instituições, teve ensejo de ouvir os comentários do Economista Fernando Varella ao PL  da Lei Orçamentária Anual para 2.012, quando de sua reunião de 11 de outubro de 2.011.


Foi deliberado, na oportunidade, que tais comentários, por sua relevância e oportunidade, deveriam ser encaminhados à Comissão Permanente de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal, assim como informados à Vossa Excelência no que se refere ao texto do Projeto de Lei, por elementar preocupação de cortesia e participação..


Colhemos a oportunidade, para apresentar à Vossa Excelência os nossos protestos de respeitosa consideração,

Pela Frente Pró-Petrópolis







Philippe Guédon, Presidente

Anexo: Comentários do Economista Fernando Varella

Ante-Projeto da Lei Orçamentária Municipal de Petrópolis para 2012

Comentários de Fernando Varella

01.  O sistema orçamentária da Prefeitura de Petrópolis ainda precisa evoluir.

      O sistema orçamentário da Prefeitura de Petrópolis teve uma razoável evolução 

      nos últimos anos. No meu entendimento, a elaboração da proposta orçamentária 

para 2012, da Prefeitura de Petrópolis, embora apresente uma melhoria de forma, 

deixa a desejar em termos de conteúdo, além de conter inconveniências e 

incorreções. O processo de construção do sistema orçamentário, especialmente, o

PPA, a LDO e a LOA, precisa avançar em termos de uma administração eficiente 

e eficaz de recursos.

O sistema  orçamentário municipal deve ser uma iniciativa responsável do 

prefeito, onde o PPA – Plano Plurianual estabelece programas de interesse da 

população, a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias que incorpora o conteúdo 

desses programas e a LOA – Lei Orçamentária Anual que provê recursos para as  

ações necessárias ao cumprimento das metas traçadas, devendo ser elaboradas de 

forma integrada e com base na previsão de receitas de fato realizáveis.

Analisando as peças orçamentários de municípios considerados referenciais no

País em finanças municipais, como Jundiaí, Caxias do Sul, Londrina, Uberlândia, 

Niterói, Blumenau, Caxias do Sul, Joinville, Campinas e Juiz de Fora, 

verificamos as deficiências da Prefeitura de Petrópolis, nesse particular. Algumas 

prefeituras evoluíram, substantivamente, na elaboração dos seus documentos 

orçamentários, preocupando-se em oferecer aos contribuintes e à população em 

geral, uma completa visibilidade do seu sistema orçamentário e de suas contas 

públicas, permitindo à sociedade o controle dos resultados que almeja alcançar. 

A Prefeitura de Juiz de Fora, aqui perto, detalha temas como a própria estrutura e 

a metodologia do orçamento, as prioridades e metas da administração, política 

e remuneração de pessoal, justificativa de alterações tributárias, e planos com 

uma visão de futuro. Aquela administração municipal pode ser uma referencia 

para Petrópolis. O município fez seu planejamento estratégico para chegar 

ao seu plano diretor. Tem um sistema orçamentário eficiente e transparente. 

A evolução orçamentária daquela Prefeitura, desde 2000, está no site 

www.juizdefora.mg.gov.br.

02.  A arrecadação da Prefeitura de Petrópolis não cresceu no período 2007 à 2011

Em função da não evolução da arrecadação municipal de Petrópolis no período 

2007/2011, a administração municipal não conseguiu ter a sua receita 

acompanhando os índices inflacionários. Não é por outra razão que os balanços e 

orçamentos da Prefeitura, nos últimos anos, apresentam um baixíssimo nível de 

investimentos (dotações destinadas à obras e instalações, aquisição de 

equipamentos, material permanente, etc). A proposta para 2012, embora contenha 

uma previsão de aumento substantivo da receita, saltando dos R$ 523 milhões,(previsão 

para 2.011), para R$ 656 milhões, os gastos com investimentos vão permanecer no 

modestíssimo patamar de 3%; mesmo nível da média do período 2007 à 2011:

Exercício      Despesas com Investimentos      Participação na Despesa Total

                              em R$ milhões                                        em %

            2007                        16,6                                                    4.15

2013   24,2                                                    4,95

2014     3,4                                                    0,73

2015   12,1                                                    2,40

2016   15,9 (1)                                               3,05

2017   20,8 (2)                                               3,01

                  (1)   Previsão contida na LOA de 2011 

(2)   Ante-projeto da LOA para 2012  

Como comparação, novamente o foco na Prefeitura de Juiz de Fora, cuja receita 

está prevista em R$ 1.148 milhões, no orçamento para 2.011. Ela tem uma dotação 

para investimentos fixada em R$ 270 milhões que corresponde a 23,5% do total da 

despesa. Para alcançar esse patamar de investimentos, ela pretende se valer de 

operações de crédito no montante de R$ 76,3 milhões e de repasses de recursos do 

Governo Federal e do Governo de Minas Gerais, totalizando R$ 241,5 milhões. Do 

mesmo modo, a Prefeitura de Blumenau com receita total prevista em R$ 1.318 

milhões, em 2011, tem uma dotação de investimentos da ordem de R$ 267 milhões, 

correspondendo a 20,3% do total da despesa. 

03 – Uma grave fragilidade é depender, cada vez mais, das receitas transferidas

Uma fragilidade, vamos chamar de histórica, da Prefeitura de Petrópolis, é a 

participação majoritária das receitas transferidas dos outros níveis de governo na 

arrecadação municipal. Essa participação saltou de 61%, em 2007 para 

 69%, em 2010, identificando uma perigosa dependência de receitas transferidas 

dos outros níveis de governo: federal e estadual. Num outro ângulo de análise, 

essa dependência que não é normal em municípios de porte médio e grande, 

identifica a fragilidade da estrutura fazendária da Prefeitura. A conclusão é que a 

administração municipal de Petrópolis está transferindo para os governos federal 

e estadual, a responsabilidade do aumento da arrecadação municipal.
Na Prefeitura de Niterói a participação das receitas transferidas no total da receita 

é de 32,6%, na de Blumenau, ela é de 27%, enquanto na de Londrina é de 45%, 

com base no orçamento para 2011. Vide tabela da evolução da participação das 

receitas próprias e das transferidas, nos exercícios de 2007 à 2011, na Prefeitura 

de Petrópolis:

                                            

      Receita Municipal em R$ milhões

Exercício                   Receitas Próprias   Receitas Transferidas   Receita Total   

2007                             138,3 = 39,5%             245,4 = 61,4%              399,6

2008                             153,4 = 34,8%             318,7 = 65,2%              488,9

2009                             144,8 = 31,5%             318,1 = 68,5%              463,8

2010                             166,5 = 30,9%             380,0 = 69,1%              504,2

2011 (1)                        157,1 = 30,2%             364,1 = 69,8%              521,2

(1)  Previsão da LOA/2011

A proposta da LOA 2012, recém encaminhada pelo Prefeito à Câmara dos 

Vereadores, prevê um volume de receitas transferidas da ordem de R$ 453,5 

milhões, correspondendo à 69,2% da receita total de R$ 656,3 milhões;

05. A posição de Petrópolis vem caindo no ranking dos municípios brasileiros

com maior orçamento.

Em função dos problemas e dificuldades acima identificados, registramos a queda 
do município, no ranking dos maiores orçamentos municipais do país. 
No final da década de 60, Petrópolis, estava entre os 20 maiores em termos de 

arrecadação. Hoje, talvez não estejamos entre os 100 de maior receita. Durante

 o período 2008 à 2011, a receita da Prefeitura patinou num patamar próximo

 a R$ 500 milhões/ano, não conseguindo compensar, sequer, o efeito 

inflacionário, na contra-mão do que aconteceu com a quase totalidade das 

prefeituras e estados do país, que tiveram uma evolução de receita superior aos 

índices de inflação. 

A tabela abaixo registra a evolução da arrecadação da Prefeitura, de 2007 à 2011: 

Exercício                                                     Arrecadação

2007                                                                  399,6

2011                                                                 488,9

2012                                                                 463,8

2013                                                                 504,2

2011 (Previsão da LOA/2011)                           521,2
Para efeito de comparação, temos que, enquanto o Orçamento de Petrópolis para 

 2011, tem uma receita prevista de R$ 521 milhões, o de Niterói está no patamar 

 de R$ 1.245 milhões, o de Blumenau em R$ 1.318 milhões, Jundiaí, em R$ 1.428 

 milhões, Londrina, em R$ 1.010, Juiz de Fora, em R$ 1.180 milhões e Caxias 

 do Sul, em R$ 1.141 milhões;

05.A Administração Municipal de Petrópolis não tem sabido buscar recursos 

sob a forma de operações de crédito e  repasses dos governos federal e estadual, 

para complementar o seu orçamento.

Uma das razões do não crescimento do orçamento municipal, é o diminuto valor 
dos repasses de recursos federais e estaduais, geralmente vinculados à realização 
de obras públicas, constantes do orçamento dos últimos anos, excluídos

os repasses constitucionais obrigatórios.. 
O orçamento de Petrópolis deveria estar no patamar de R$ 3.000 per capita/ano, 
que seria igual a R$ 900 milhões, para poder atender, satisfatoriamente, as 
demandas sociais, de obras de infraestrutura e melhoria dos serviços públicos 
municipais. Blumenau está no patamar de R$ 4.400 per/capita/ano, quase 50% 
maior que Petrópolis.

06.Inadequação: incluir na lei orçamentária, autorização para a realização

de operações de crédito, sem limite 

O artigo 18, com repeteco no artigo 20, do ante-projeto de lei da LOA 2012

estabelece que “fica o Poder Executivo autorizado a contratar financiamentos

com agencias nacionais e internacionais oficiais de crédito para aplicação em

investimentos fixados nesta Lei, bem como oferecer as contra-garantias 

necessárias à obtenção de garantia do Tesouro Nacional para a realização 

destes financiamentos”. 

Sobre o assunto, o artigo 210, & 8º. da Constituição do Estado do Rio de

Janeiro, determina que a lei orçamentária anual não conterá dispositivo 

estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na

proibição a autorização para a abertura de créditos suplementares e contratação 

de operações de crédito, ainda que por antecipação da receita. 

Entretanto, outras regulamentações legais contrariam e/ou deixam em

dúvida a aplicabilidade desse dispositivo, de certa forma, inviabilizando, de certa

forma, autorizações prévias, globais, isoladas, sem maiores explicações, 

detalhamentos e comprovações:

a)  A proibição de concessão de créditos ilimitados;

b)  A realização de operações de crédito, sob garantia de receitas futuras, sem 
previsão do impacto a recair nas subseqüentes administrações financeiras;

c)  O limite de endividamento, a capacidade de pagamento, a disponibilidade de 
garantias, tem de serem analisadas caso a caso, até porque a posição financeira 
dos entes públicos, muda a cada momento;

d)Para autorizar a realização de operações de crédito, o legislativo tem de conhecer, 
e)previamente, o seu valor, a sua destinação e as regiões/bairros a serem 
beneficiados, os prazos de carência e de pagamento, os custos totais da operação, 
as garantias oferecidas, etc.

Assim sendo, entendemos que é inadequada, e, de certa forma até ilegal, a 

autorização contida no artigo 18, da LOA 2012, da Prefeitura de Petrópolis. O

Prefeito, para obter a competente autorização do Legislativo para a realização de

 operações de crédito, tem de encaminhar  propostas individualizadas, via projeto 

de lei ordinária,  atendendo às exigências e detalhamentos previstos na

legislação em vigor.

Do mesmo modo, não faz sentido, e também é inadequada e ilegal uma outra 

autorização para a contratação de  operação de crédito, limitada em R$ 70 

milhões, contida no artigo 19 do projeto de lei, desta vez específica para projetos 

nas áreas de habitação, saneamento, infraestrutura urbana e modernização 

institucional. 

07.O questionamento de autorizações prévias  para abertura de créditos 

Suplementares constantes na lei orçamentária, em montante exagerado.

O artigo 13 do ante-projeto de lei autoriza o Prefeito a abrir créditos adicionais, 

suplementares, até o valor correspondente a 30% da despesa fixada e proceder o 

remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação 

para outra ou de um órgão para outro, com a finalidade de incorporar valores que        

excedam as previsões constantes desta lei, criando elementos de despesa, quando 

necessários, mediante a utilização de recursos disponíveis provenientes de 

superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; de 

excesso de arrecadação; e de anulação parcial ou total de dotações.

Comentários:

a)Essa autorização é normalmente utilizada na maioria dos orçamentos estaduais

 e municipais, por todo o país;

b)Contudo, o artigo 43, da Lei Federal 4320/64, determina que “a abertura

 de créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 

disponíveis para ocorrer despesas e será precedida de exposição justificativa”.

c)Além disso, outros municípios importantes utilizam o mesmo dispositivo, em 

bases bem menores. Exemplo: na proposta orçamentária para 2012, da Prefeitura

de Caxias do Sul, existe uma autorização para a abertura de créditos 

suplementares até o limite de 7% do total da despesa fixada, enquanto na de 

Juiz de Fora, o percentual é de 12%. São percentuais aceitáveis:

d)Concordando com o percentual de 30%, significa que a própria Prefeitura

 de Petrópolis entende que o orçamento municipal é uma peça de ficção, pois 

levando-se em consideração o montante das  despesas obrigatórias e vinculadas do 

orçamento, não sobra muito mais para remanejar, via anulação de dotações 

orçamentárias.

08.A Proposta do Orçamento para 2012 não define, nem explica, os critérios 

de prioridade na distribuição de recursos.

A proposta orçamentária para 2012 não define, muito menos explica as  

prioridades da administração municipal. Setores estratégicos e áreas sensíveis 

como habitação popular, direitos da pessoa idosa, interesse do consumidor e 

conservação ambiental, saneamento básico, por exemplo, receberam valores 

ridículos. Enquanto isso, algumas despesas altamente questionáveis, receberam 

recursos proporcionalmente elevados, como a propaganda oficial.

Imaginamos que possam existir várias outras situações como as apresentadas,

com dotações inversamente proporcionais ao interesse social e à racionalidade

administrativa, num orçamento bastante inferior ao que demandaria uma cidade

do porte de Petrópolis. O aconselhável seria um trabalho de pente-fino em cima 

das tabelas e demonstrativos da proposta orçamentária, o que demandaria um 

tempo maior do que dispomos. Talvez, pudéssemos reunir um grupo de 

voluntários, preferencialmente estudantes das áreas de economia, administração 

e ciências contábeis, para  realizar esse trabalho.
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